
                          

LEI Nº 4.809, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

(Autor: Vereador Jefferson Vidal Pinheiro) 

 

Institui o Programa Municipal de Prevenção, 

Diagnóstico e Tratamento da Osteoporose, com 

garantia de acesso gratuito à densitometria óssea 

no Município de Cabo Frio, e dá outras 

providências.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento da 

Osteoporose, no âmbito do Município de Cabo Frio, com a finalidade de promover a 

saúde óssea da população. 

 

Art. 2º O Programa tem como objetivos: 

 

I - promover ações de prevenção da osteoporose; 

II - realizar campanhas de conscientização sobre fatores de risco; 

III - garantir o diagnóstico precoce; 

IV - ampliar o acesso ao tratamento adequado; 

V - reduzir a incidência de fraturas e complicações. 

 

Art. 3º O Programa será desenvolvido por meio das seguintes ações: 

 

I - inclusão de avaliação de risco de osteoporose nas consultas da atenção básica; 

II - encaminhamento prioritário para exame de densitometria óssea; 

III - disponibilização de acompanhamento médico e multiprofissional; 

IV - promoção de campanhas educativas nas unidades de saúde; 

V - incentivo à prática de atividades físicas orientadas; 

VI - orientação nutricional com foco em cálcio e vitamina D; 

VII - garantia de acesso ao exame de densitometria óssea, conforme disposto nesta Lei. 

 

Art. 4º Terão prioridade no atendimento: 

 

I - idosos; 

II - mulheres na pós-menopausa; 

III - pessoas com histórico familiar de osteoporose; 

IV - pacientes com doenças ou uso de medicamentos que afetem a densidade óssea. 
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Art. 5º Fica o Poder Executivo obrigado a garantir a realização gratuita de exame de 

densitometria óssea aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do 

Município. 

 

Art. 6º O Município deverá garantir, conforme disponibilidade do SUS: 

 

I - acesso a medicamentos; 

II - acompanhamento médico contínuo; 

III - reabilitação em casos de fraturas. 

 

Art. 7º O Executivo poderá criar mecanismos de monitoramento dos casos 

diagnosticados, visando melhorar as políticas públicas de saúde óssea. 

 

Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, podendo ser suplementadas, se necessário. 

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Cabo Frio, 24 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 

 


